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Data 19/8/2025
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Local Reunião virtual (Zoom)

Objetivos 7ª Reunião do Grupo de Trabalho interinstitucional criado para
promover estudos e propor soluções para o aprimoramento de
temas relacionados aos cumprimentos de sentença de ações
coletivas em tramitação na Justiça Federal. Portaria CJF n. 213, de
7/5/2025.

Participantes Juíza Federal Vânila Cardoso André de Moraes (CJF -
coordenadora titular)

Juíza de Direito Marina Lorena Nunes Lustosa (TJAP)

Juíza de Direito Paula Fernanda de Souza Vasconcelos Navarro
(TJSP)

Juiz Federal Márcio de França Moreira (TRF1)

Juíza Federal Geraldine Pinto Vital de Castro (TRF2)

Juiz Federal Raphael José de Oliveira Silva (TRF3)

Juiz Federal Thiago Mesquita Teles de Carvalho (TRF5)

Juiz Federal Mário de Paula Franco Júnior (TRF6)

Advogada da União Ana Karenina Silva Ramalho Andrade (AGU)

Defensor Público Federal Thiago Roberto Mioto (DPU)

Procuradora Regional da República Geisa de Assis Rodrigues
(MPF)

Advogado Luiz Cláudio Silva Allemand (OAB)

Aline Barreto Vianna Cardoso (Assessora Especial da
Corregedoria-Geral da Justiça Federal)

 

Trata-se da sétima reunião do Grupo de Trabalho interinstitucional criado com o intuito de promover estudos
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e propor soluções para o aprimoramento de temas relacionados aos cumprimentos de sentença de ações
coletivas em tramitação na Justiça Federal, conforme Portaria CJF n. 213, de 7/5/2025.

I. ABERTURA

A reunião foi aberta pela Juíza Federal Auxiliar da Corregedoria-Geral da Justiça Federal Vânila Cardoso,
que destacou o impacto positivo do grupo de trabalho e informou que a primeira recomendação se encontra
em preparação para apresentação na sessão do Conselho da Justiça Federal em setembro. Em seguida,
passou a palavra à Dra. Geisa Rodrigues (MPF), relatora dos trabalhos desenvolvidos no âmbito do
Subgrupo 1 – ações coletivas em fase inicial.

II. DESENVOLVIMENTO DOS DEBATES

1. Encaminhamentos sobre os Ofícios Institucionais

A Procuradora Geisa Rodrigues apresentou os três modelos de ofícios destinados à Ordem dos Advogados
do Brasil, Defensoria Pública da União e Ministério Público Federal, com sugestões de recomendações para
atuação cooperativa interinstitucional no tratamento das ações coletivas.

Os documentos foram discutidos e ajustados quanto à linguagem, fundamentação normativa (Resolução CNJ
n. 350/2020, artigos 15 e 16) e identificação dos representantes institucionais.

Principais sugestões aprovadas:

Inclusão de fundamentação normativa nos ofícios (Resolução CNJ n. 350/2020).

Redação mais colaborativa e indutiva, evitando tom impositivo.

Inclusão dos nomes dos representantes institucionais nos ofícios.

Encaminhamento dos ofícios após a aprovação da minuta de recomendação pelo Plenário do CJF.

2. Proposta de Ofício à Justiça Estadual

Foi sugerido o envio de ofício aos presidentes dos Tribunais de Justiça que indicaram representantes ao GT,
com agradecimento pela colaboração e compartilhamento dos resultados obtidos. A proposta foi bem
recebida pelas magistradas estaduais presentes.

3. Discussão sobre Ofício à Advocacia-Geral da União

Foi debatida a conveniência de envio de ofício à Advocacia-Geral da União. A proposta foi considerada
pertinente, mas com redação distinta, voltada ao reconhecimento da colaboração institucional, dado o papel
da AGU como parte ré na maioria das ações coletivas.

III. ENCAMINHAMENTOS

Finalização dos textos dos ofícios com os ajustes sugeridos.

Encaminhamento dos ofícios após aprovação da minuta de recomendação pelo Plenário do CJF.

Preparação de reunião presencial para discussão da proposta normativa da fase inicial das ações
coletivas.

Agendamento de reunião virtual para o dia 26/8/2025, às 11h, para análise da nota técnica elaborada
pelo Subgrupo 1 – ações coletivas em fase inicial.

Possibilidade de marcação de reunião presencial no final do mês de setembro, a depender da agenda
do Ministro Corregedor.

IV. ENCERRAMENTO

A reunião foi encerrada às 12h com agradecimentos da coordenadora titular, Juíza Vânila Cardoso, que
destacou a qualidade dos trabalhos e a importância da continuidade dos debates.

Eu, Aline Barreto Vianna Cardoso, Assessora Especial da Corregedoria-Geral da Justiça Federal, digitei esta
Ata, a qual foi submetida à análise da Juíza Auxiliar Vânila Cardoso, e, posteriormente, por mim subscrita.
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Documento assinado eletronicamente por Aline Barreto Vianna, Assessor(a) Especial - Assessoria Especial
Corregedoria-Geral, em 28/08/2025, às 14:54, conforme art. 1º, §2º, III, b, da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.cjf.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 0760394 e o código CRC F9ABABE0.
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